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ACÓRDÃO
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APELANTE: Ministério Público estadual.
APELADO: José Wilson Matos (Def. Antônio Laurindo Pereira).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL GRAVE
PRATICADA POR MILITAR (ART. 209, § 1º DO CPM). 1.
RAZÕES  RECURSAIS  SERÔDIAS  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO. MERA IRREGULARIDADE. 2. PRESCRIÇÃO
DA AÇÃO PENAL. PRAZO FATAL NÃO EXPIRADO. 3.
MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO  POR  LEGÍTIMA  DEFESA.
REQUISITOS  NÃO  DEMONSTRADOS  (ART.  44  DO
CPM).  4.  AUTORIA  CERTA  E  MATERIALIDADE
INDUVIDOSA. CONDENAÇÃO. SURSIS. PROVIMENTO.

1. A  juntada  impontual  das  razões  recursais  é  mera
irregularidade  e  não  interfere  no  julgamento  do  recurso,
quando  a  petição  de  apelo  for  aviado  tempestivamente.
Precedentes.

2. Não se cogita de prescrição da ação penal, quando o
prazo da extinção da pretensão punitiva – 12 (doze) anos, "ex
vi"  do  art.  125,  IV  do  Código  Penal  Militar  –  não  houver
expirado.

3. Descumpridos os requisitos do art. 44 do CPM para o
reconhecimento da legítima defesa própria, deve ser condenado
o militar que, depois de agredir fisicamente a esposa da vítima
para  por  fim  a  tumulto  havido  em  festividade,  dispara
dolosamente  contra  o  abdômen  do  ofendido  desarmado,
servindo-se  de  arma  da  corporação.  Jurisprudência
sedimentada.

4.  Estando  demonstradas,  à  saciedade,  a  autoria  e
materialidade delitivas, é imperiosa a condenação do réu, ao
qual se imputa a prática de lesão corporal grave (art. 209, § 1º
da  lei  penal  castrense).  Aplicação  do  sursis,  diante  do
preenchimento  dos  requisitos  do  art.  84  da  mesma  lei,  com
condições fixadas pelo juízo “a quo”.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  ACORDA  A
EGRÉGIA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA,



POR  UNANIMIDADE,  EM  REJEITAR  A PRELIMIAR  LEVANTADA PELO
RECORRIDO E EM PROVER O APELO MINISTERIAL, PARA APLICAR AO
ACUSADO A PENA DE DOIS ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME ABERTO, E
CONCEDER O SURSIS, COM CONDIÇÕES A SEREM FIXADAS PELO JUIZ,
OFICIANDO-SE À VARA MILITAR DA COMARCA DA CAPITAL PARA DAR
INCÍCIO À EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.

RELATÓRIO.

O  Ministério  Público  militar  ajuizou  ação  penal  em face  de
José Wilson de Matos, cabo da polícia militar do Estado da Paraíba, dizendo que o
acusado, nas primeiras horas 05 de setembro de 2005, nas imediações do CNEC, no
município de Baraúnas, ofendeu a integridade corporal de Ednaldo Claudino de Lima,
produzindo-lhe, mediante disparo de arma de fogo, lesões graves.

Afirmou a denúncia, em síntese, que, no dia do fato, o increpado
estava  de  serviço,  quando  acabou  chamado  para  intervir  em uma  áspera  discussão
envolvendo Renato Wagner de Oliveira Santos, cunhado da vítima, e um mascate, na
saída de uma boate. Segundo o  parquet, o denunciado agrediu a esposa do ofendido,
com puxões de cabelo e tapas na nuca, motivo por que o seu marido, inconformado com
o ocorrido, dirigiu-se ao encontro do demandado para tomar satisfações, ocasião em que
foi atingindo por um tiro no abdômen efetuado pelo promovido.

Recebida a denúncia (fl. 02) e citado o demandado, o juízo  a
quo o interrogou (fls. 40/43), passando, através de precatória expedida à comarca de
Picuí, a inquirir as testemunhas indicadas na denúncia e na defesa.

Não havendo requerimento de diligências  complementares,  as
partes apresentaram alegações finais, postulando o Ministério Público a condenação do
réu e pleiteando a defesa a sua absolvição.

Em  que  pese  ao  voto  do  juiz  togado  pela  condenação  do
denunciado, o Conselho de Justiça, por maioria, houve por bem absolvê-lo, em decisão
impugnada pela promotoria de justiça militar, através da presente apelação, em que se
pretende afastar a legítima defesa do réu.

Em contrarrazões, o acusado postula a preservação integral da
sentença  hostilizada,  o  mesmo fazendo a  Procuradoria  de  Justiça,  ao  emitir  parecer
meritório.

É o relatório. Voto.

Ao responder ao recurso interposto pela promotoria de justiça
contra  a decisão absolutória  do Conselho de Justiça,  o  apelado deduziu,  em caráter
prefacial, duas alegações distintas: (a) intempestividade do apelo pela juntada tardia
das  respectivas  razões e  (b)  prescrição  da  pretensão  punitiva  estatal.  De  logo,
contudo, adianto que nenhuma dessas questões merece maiores digressões, passando
a examiná-las abaixo.

1.     Intempestividade do apelo     pela impontualidade da juntada
das razões  .



A jurisprudência  sufragada  pelo  Superior  Tribunal  Militar
entende que a tempestividade do recurso é aferida pela protocolização da petição do
apelo no prazo, ainda que as respectivas razões sejam juntadas a destempo. Logo,
não haverá preclusão temporal, se a petição do recurso for interposta no interstício legal,
independentemente da apresentação pontual das razões recursais, assim como se opera
no direito processual penal comum. Vejam-se os arestos:

APELAÇÃO.  DEFESA.  RECEPTAÇÃO  DE  APARELHO  CELULAR.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PRELIMINAR DE
INTEMPESTIVIDADE SUSCITADA PELO  MPM.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA. (...)
 A intempestividade das  razões não  causa  nulidade  do  processo,  se
tratando  somente  de  uma  mera  irregularidade  incapaz  de  causar
prejuízo ao Acusado. (...) (STM; APL 82-30.2013.7.11.0211; DF; Tribunal
Pleno; Rel. Min. Odilson Sampaio Benzi; DJSTM 26/08/2015

APELAÇÃO.  DEFESA.  POSSE DE ENTORPECENTE EM ÁREA SOB
ADMINISTRAÇÃO MILITAR. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  CRITÉRIO
MATEMÁTICO.  NÚMERO  DE  INFRAÇÕES.  1.  A  apresentação
extemporânea das Razões recursais pela Defensoria Pública da União
constitui  mera  irregularidade,  não  implicando  o  reconhecimento  da
intempestividade do Recurso(...). (STM; APL 216-12.2012.7.11.0011; DF;
Tribunal Pleno; Rel. Min. Artur Vidigal de Oliveira; DJSTM 07/08/2015)

Com efeito,  havendo interposição  tempestiva  do recurso  –
como ocorreu no caso dos autos, em que é incontroversa a apresentação da petição
de apelo no quinquídio legal –  a juntada a destempo das razões do recurso em nada
afeta  o curso do processo nem o julgamento  da demanda em segundo grau,  sendo,
enfim, mera irregularidade processual. Logo. rejeito a prefacial.

2. Prescrição  .

O  crime  imputado  ao  recorrido  é  de  lesão  corporal  grave,
ocorrido em setembro de 2005. Como a pena cominada in abstracto para o delito é de
até reclusão até 05 (cinco) anos (art. 209, § 1º do Código Penal Militar), a prescrição
penal é de 12 (doze) anos, como preceitua o art. 125, IV da mesma lei punitiva,
transcrito na parte que interessa:

"Art. 125. A prescrição da ação penal, salvo o disposto no § 1º dêste artigo,
regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime,
verificando-se:
(...)
IV - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro e não excede
a oito;
(...)"

Dessa  maneira,  ainda  que  não  houvesse  nenhuma  causa
modificativa do curso do prazo fatal  – o que nem sequer é o caso,  já que,  a rigor,
operou-se a interrupção da prescrição pela "instauração do processo" (art. 125, § 5º, I
do CPM) – a punibilidade do fato estaria inteiramente preservada.  Destarte, rejeito a
prejudicial de mérito.



3. Mérito.

Na madrugada de 05 de setembro de 2005, o recorrido, cabo da
polícia militar, estava de serviço, no município de Baraúna, quando foi chamado para
pôr termo a balbúrdia havida em frente a uma boate local. Nesse entrevero,  Rudinei
Oliveira  dos  Santos,  esposa  da  vítima,  estava  presente  e  acabou  empurrada  pelo
apelado, como dá conta Alessandro Cordeiro, testemunha presencial da cena (fl. 83).

Inconformado com o fato,  o  ofendido,  segundo a  testemunha
Armando  Mariano  Gomes,  "veio  tomar  satisfação  com  Wilson"  (fl.  83),  que
derrubou-o com tapa. Ao se levantar, porém, a vítima "partiu para cima de Wilson" (fl.
84),  que atingiu-o com um tiro no abdômen,  nele  produzindo as lesões corporais
graves descritas nos laudos médicos (fls. 15 e 260/261), as quais lhe provocaram risco
de vida  e lhe  impossibilitaram para o desempenho de suas funções habituais por
mais de 30 (trinta) dias.

No julgamento da causa, contudo, o colegiado de primeiro grau
reconheceu a legítima defesa do denunciado, contrariando o voto do juiz togado. Por
essa razão, a promotoria de justiça atravessou a presente apelação criminal, pleiteando a
condenação do recorrido, por afastar a incidência da causa de exclusão da ilicitude da
conduta do militar.

Em redação similar a do Código Penal comum, diz o Código
Penal Militar:

" Art. 44. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos
meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem."

No caso dos autos, dois requisitos declinados no dispositivo
transcrito acima não se fizeram presentes: (a) a injusta provocação da vítima e (b)
a uso moderado dos meios necessários a repelir a agressão. Dessa forma, descarto,
de plano, a aplicação do tipo permissivo mencionado, sendo devida a condenação
do apelado.

De fato, não se cogita de injusta provocação da vítima, já que
o ofendido apenas procurou descobrir os motivos pelos quais sua esposa fora agredida
pelo agente. Nessa oportunidade, repito, o apelado respondeu a vítima com uma tapa tão
forte  que o levou ao chão.  Em síntese,  o agente praticou duas ofensas físicas:  uma
contra a mulher do ofendido e outra contra o próprio ofendido, o que já seria suficiente
para refutar a defesa legítima, como entende a jurisprudência:

APELAÇÃO.  LESÃO  CORPORAL  GRAVE. MILITAR DA  ATIVA
CONTRA MILITAR DA ATIVA.  PERIGO  DE  VIDA.  INCAPACIDADE
PARA  OCUPAÇÕES  HABITUAIS.  GOLPE  DE  ARMA  PERFURO-
CORTANTE.  DOLO.  ANIMUS  LAEDENDI.  PROVA
INCONTESTE. LEGÍTIMA  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
CONDENAÇÃO MANTIDA. Repousam sobre bases sólidas os fundamentos
da sentença que atribui responsabilidade penal a Soldado que, após a ingestão
de bebida alcoólica, travou luta corporal com outro militar da ativa, vindo a
persegui-lo  e  desferir  contra  a  vítima  diversos  golpes  de  faca  na  região
dorsal,  do que resultaram ferimentos graves e perigo de vida.  Ausentes a
injusta agressão e a moderação no uso da força, não se sustenta a tese
de legítima  defesa pretendida  pela  Defesa.  A  ilicitude  permanece



caracterizada quando as provas revelam que a lesão perpetrada não foi
precedida  de  injusta  agressão.  Apelo  defensivo  desprovido.  Decisão
unânime (STM; APL 14-32.2011.7.09.0009; MS; Tribunal Pleno; Rel. Min.
José Américo dos Santos; DJSTM 28/06/2013; Pág. 5).

Da  mesma  maneira,  não  houve  uso  moderado  dos  meios
necessários.  Embora  os depoimentos testemunhais confirmem a ocorrência de um
único  disparo  do  agente,  a  vítima  estava  desarmada,  alcoolizada e  abatida  pelo
bofetão que acabara de receber. Mesmo assim o militar houve por bem atirar nela,
vindo a atingi-la na região abdominal. Diante disso, não enxergo defesa legítima aqui,
socorrendo-me, mais uma vez, da posição sufragada pelos tribunais:

CRIME MILITAR. Lesão corporal. Estrito cumprimento do dever legal
e legítima  defesa.  Não  comprovação.  Excesso  doloso.  Absolvição.
Improcedência.  Agravante  genérica.  Manutenção.  Policial militar em
serviço.  Inviável  a  absolvição  por estrito  cumprimento  de dever legal
ou legítima defesa, quando comprovado que o policial militar excedeu o
limite  racionalmente  indispensável  para  a  situação,  utilizando-se  de
meios  imoderados  para  conter  a  vítima.  Mantém-se  a  agravante
genérica, prevista no art. 70, II, “i”, do CPM, quando demonstrado que o
policial cometeu o delito em serviço e a referida majorante não integrar
ou qualificar o crime. (TJRO; APL 0008282-73.2012.8.22.0501;  Primeira
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Ivanira  Feitosa  Borges;  Julg.  16/04/2015;
DJERO 04/05/2015; Pág. 141).

Diante  de  todas  essas  considerações,  uma  vez  afastada  a
incidência de causa de excludente de ilicitude tratada no art.  44 da lei penal militar,
tenho que a materialidade do fato e a autoria do crime restam induvidosas, pelo que
é robusta a pretensão do órgão ministerial. Assim,  julgo procedente a acusação e
passo ao exame da pena in concreto, lastreada no art. 209, § 1º do CPM.

Desse modo, ressalto que a gravidade do crime não pode pesar
em desfavor  do  increpado,  já  que  as  lesões  provocadas  na  vítima  compreendem o
desdobramento natural do tipo incriminador imputado ao acusado, o mesmo ocorrendo
com a  personalidade do agente, à míngua de elementos técnicos mais seguros para
avaliá-la; o  dolo do autor, porém, relevou-se intenso, já que o apelado, na mesma
ocasião,  agrediu  fisicamente  a  vítima e  contra  ela  disparou;  a  extensão do dano é
prejudicial ao recorrido, já que o ofendido ficou impossibilitado de exercer suas
ocupações habituais por período bem superior ao prazo legal de 30 (trinta) dias,
correu  risco  de  vida  e  sofreu  debilidade  permanente  de  função;  os  meios
empregados, o modo de execução e os motivos determinantes são próprios do crime
em  julgamento,  não  havendo  nada  que  justifique  exasperação  nesses  quesitos;  as
circunstâncias de tempo e lugar são perniciosas ao apelado, já que o delito restou
praticado durante a madrugada e na saída de festividade local; os antecedentes do réu
são favoráveis, não havendo reincidência; no entanto, a indiferença dele ao estado de
saúde da vítima  milita  contra  o apelado,  uma vez que não procurou minimizar  os
efeitos perniciosos de sua conduta. Por todas essas razões, fixo a pena-base em um ano
e quatro meses de reclusão.

Na  segunda  fase,  identifico  a  presença  simultânea  de  uma
circunstância atenuante (o pretérito comportamento meritório, nos termos do art. 72,
II do CPM)  e de  duas agravantes distintas (o fato de  estar em serviço e o  uso de
arma da corporação para a prática do delito, na forma do art.  70, II,  "l" e "m" da
mesma lei). Por isso,  aumento a pena em 1/3, obtendo o total de  02 (dois) anos de
reclusão, pena que torno definitiva,  por não haver majorantes nem minorantes

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPM,%20art.%2070&sid=5b64716a.4176a9ae.0.0#JD_CPMart70


aplicáveis à espécie.

Em razão do comando do art. 61 da lei punitiva castrense, fixo,
servindo-me do art. 33, § 2º, "c" do Código Penal comum, o regime inicial aberto para
cumprimento  da  reprimenda  penal,  sendo  incabível  a  substituição  da  pena
corporal por restritiva de direito na esfera militar, por orientação dos tribunais
superiores  (STJ:  HC  286.802/RJ,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  5ª  T.,  DJe
03/11/2014; STF: HC 94083, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, 2ª T., DJe 12.03.2010).

Atendendo,  porém,  ao  comando do art.  84  e  seus  incisos  do
CPM, suspendo a execução da pena privativa de liberdade, pelo prazo de 02 (dois)
anos, desde que sejam fielmente respeitadas as condições a tanto necessárias  (art.
85 do CPM), a serem definidas prudentemente pelo juízo a quo.

Transitada em julgado a presente decisão, lance o nome do réu
no rol dos culpados e comunique-se à justiça eleitoral o teor deste julgamento, dando-se
cumprimento ao disposto no art. 15, III da CF. Não haverá, entretanto, condenação em
custas (art. 712 do Código de Processo Penal Militar).

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO AO RECURSO,
JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO PENAL PARA CONDENAR O APELADO
À PENA FINAL DE 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO,
SUSPENDENDO  A EXECUÇÃO  DA PENA PELO  MESMO  PRAZO  DE  02
(DOIS) ANOS, MEDIANTE A OBSERVÂNCIAS DAS EXIGÊNCIAS IMPOSTAS
PELO JUÍZO DE PISO.

OFICIE-SE  À  VARA  MILITAR  DA  COMARCA  DA
CAPITAL,  PARA  INÍCIO  DA  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA,
INTIMANDO-SE  O  RÉUPARA  SE  APRESENTAR  EM  AUDIÊNCIA
ADMONITÓRIA, COMUNICANDO A ESTA RELATORIA O IDA DESTA PARA
EFEITO DE EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA GUIA.

É COMO VOTO.

Presidi a sessão e dela participaram, com voto, além de mim,
relator, o Des. Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e Dr. José Guedes Cavalcanti Neto,
juiz convocado em substituição ao Des. João Benedito da Silva.

Presente à sessão, em nome do Ministério Público, Dr. Amadeus
Lopes Ferreira, promotor de justiça convocado.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 07 de abril de 2016.

Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
                          RELATOR


